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Institui a Semana Estadual de Conscientização e

Combate à Alienação Parental.

 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, DECRETA:

 

Art. 1º -   Fica instituída, no âmbito do Estado do Ceará, a Semana Estadual de Conscientização e
Combate à Alienação Parental, a ser comemorada, anualmente, de 24 a 30 de abril.

Parágrafo único – A semana ora instituída passará a integrar o calendário oficial de datas e eventos do
Estado do Ceará.

Art. 2º -   Declara o dia 25 de abril como o Dia Estadual de Conscientização e Combate à Alienação
Parental.

Art. 3º   - No decorrer da Semana Estadual de Conscientização e Combate à Alienação Parental serão
desenvolvidas diversas ações relacionadas ao tema, como palestras, campanha institucional nos meios de
comunicação, veiculando mensagens que visem conscientizar a população para combater a alienação
parental.

Art. 4º  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º  - Revogam-se as disposições em contrário
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                                              JUSTIFICATIVA

 

O objetivo da presente propositura é contribuir para a conscientização da população sobre os malefícios
advindos da alienação parental. Trata-se de um tema que tem chamado a atenção da população nos
últimos anos.

A alienação parental consiste na interferência na formação psicológica de crianças e adolescentes,
induzida ou promovida por um dos genitores, avós ou por quem detenha a sua guarda, para que se repudie
o outro genitor ou quase prejuízo ao estabelecimento ou à manutenção de vínculos com este.

O Brasil conta com uma legislação específica para combater essa prática nociva à formação de crianças e
adolescentes, que é a lei 12.318/2010.

A ocorrência de casos de alienação parental tem crescido significativamente nos últimos anos, exigindo
medidas para seu combate. Vários Países instituíram o dia 25 de abril como o DIA INTERNACIONAL
DE CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE A ALIENAÇÃO PARENTAL.

Desta forma, o presente projeto de lei visa contribuir para o combate dessa agressão psicológica contra a
criança e o adolescentes.

 

 

 

BETHROSE

DEPUTADO (A)
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PLENÁRIO

DESPACHO
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LIDO NA TRIGÉSIMA PRIMEIRA SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA OITAVA LEGISLAtura, EM 10 DE ABRIL DE 2013.

CUMPRIR PAUTA.

ENCAMINHE-SE À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO
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 Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

VIRNA LISI AGUIAR

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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PROJETO DE LEI Nº 066/2013

AUTORIA: DEPUTADA BETHROSE 

MATÉRIA: INSTITUI A SEMANA ESTADUAL DE CONSCIENTIZAÇÃO
E COMBATE À ALIENAÇÃO PARENTAL.

 

PARECER

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria da Excelentíssima Projeto de Lei nº 066/2013 Senhora

 que Deputada BETHROSE INSTITUI A SEMANA ESTADUAL DE CONSCIENTIZAÇÃO E
COMBATE À ALIENAÇÃO PARENTAL.

PROJETO 

Art. 1º - Fica instituída, no âmbito do Estado do Ceará, a Semana Estadual de Conscientização e
Combate à Alienação Parental, a ser comemorada, anualmente, de 24 a 30 de abril.

Parágrafo único – A semana ora instituída passará a integrar o calendário oficial de datas e eventos do
Estado do Ceará.

Art. 2º - Declara o dia 25 de abril como o Dia Estadual de Conscientização e Combate à Alienação
Parental.

Art. 3º - No decorrer da Semana Estadual de Conscientização e Combate à Alienação Parental serão
desenvolvidas diversas ações relacionadas ao tema, como palestras, campanha institucional nos meios
de comunicação, veiculando mensagens que visem conscientizar a população para combater a
alienação parental.

Art. 4º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
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Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário

JUSTIFICATIVA

Em sua justificativa, a Nobre Parlamentar destaca que: “O objetivo da presente propositura é contribuir
para a conscientização da população sobre os malefícios advindos da alienação parental. Trata-se de
um tema que tem chamado a atenção da população nos últimos anos.

A alienação parental consiste na interferência na formação psicológica de crianças e adolescentes,
induzida ou promovida por um dos genitores, avós ou por quem detenha a sua guarda, para que se
repudie o outro genitor ou quase prejuízo ao estabelecimento ou à manutenção de vínculos com este.

O Brasil conta com uma legislação específica para combater essa prática nociva à formação de crianças
e adolescentes, que é a lei 12.318/2010.

A ocorrência de casos de alienação parental tem crescido significativamente nos últimos anos,
exigindo medidas para seu combate. Vários Países instituíram o dia 25 de abril como o DIA
INTERNACIONAL DE CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE A ALIENAÇÃO PARENTAL.

Desta forma, o presente projeto de lei visa contribuir para o combate dessa agressão psicológica contra
as crianças e os adolescentes”.

ASPECTOS  LEGAIS

A , em seu bojo, estabelece o seguinte:Lex Fundamentalis

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos
autônomos, nos termos desta Constituição.

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, “ ”:in verbis

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por
esta Constituição.

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, “   ”:ex vi legis

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

(....)

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;”

Na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados os
poderes . É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que não lhesremanescentes
sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (artigo 23),
assim como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência exclusiva referida no
artigo 25, parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Desta forma, entende-se que os Estados podem
exercer em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas
pela Carta Magna Federal, observando-se certos princípios constitucionais.
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Segundo José Afonso da Silva, a capacidade de  decorre das normas queauto-administração
distribuem as competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo
decorrente de tais competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e
princípios elencados na referida Carta Magna Federal.

DA MATÉRIA

O projeto em análise trata da instituição da Semana Estadual de Conscientização e Combate à
Alienação Parental, objetivando a realização de diversas ações relacionadas ao tema, como palestras, 

, veiculando mensagens que visem conscientizarcampanha institucional nos meios de comunicação
a população para combater a alienação parental.

 A matéria analisada é regida pela  de 26/08/2010, que dispõe sobre a AlienaçãoLei Federal nº 12.318
Parental determinando em seus artigos 2º e 3º e 6º, in verbis:

Art. 2º. Considera-se ato de alienação parental a interferência na formação
psicológica de criança ou do adolescente promovida ou induzida por um dos
genitores, pelos avós ou pelos que tenham a criança ou adolescente sob sua
autoridade, guarda ou vigilância para que repudie genitor ou que cause
prejuízo ao estabelecimento ou à manutenção de vínculos com este.

Art. 3º. A prática de ato de alienação parental fere direito fundamental da
 de convivência familiar saudável, prejudica acriança ou do adolescente

realização de afeto nas relações com genitor e com o grupo familiar, constitui
 contra a criança ou adolescente e abuso moral descumprimento dos deveres

inerentes à autoridade parental ou decorrente de tutela ou guarda.

 Art. 6º. Caracterizados atos típicos de alienação parental ou qualquer conduta
, em açãoque dificulte a convivência de criança ou adolescente com genitor

autônoma ou incidental, o juiz poderá, cumulativamente ou não, sem prejuízo da
decorrente responsabilidade civil ou criminal e da ampla utilização de
instrumentos processuais aptos a inibir ou atenuar seus efeitos, segundo a
gravidade do caso:

I - declarar a ocorrência de alienação parental e advertir o alienador;

II - ampliar o regime de convivência familiar em favor do genitor alienado;

III - estipular multa ao alienador;

IV - determinar acompanhamento psicológico e/ou biopsicossocial;

V - determinar a alteração da guarda para guarda compartilhada ou sua inversão;

VI - determinar a fixação cautelar do domicílio da criança ou adolescente;

VII - declarar a suspensão da autoridade parental.

Parágrafo único.  Caracterizado mudança abusiva de endereço, inviabilização ou
obstrução à convivência familiar, o juiz também poderá inverter a obrigação de
levar para ou retirar a criança ou adolescente da residência do genitor, por ocasião
das alternâncias dos períodos de convivência familiar.

O assunto é muito comum nas Varas de Família, quando um dos cônjuges usa o filho para atingir a
outra parte, como um instrumento de vingança.
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Nos casos de pais separados, a  é mais salutar para a criança, porque os paisguarda compartilhada
participam do dia a dia, da educação, da escola, do médico, das práticas esportivas, etc. de seus filhos.

Necessário focar-se até onde vai o limite do bom senso, do que prejudica, do que não prejudica à
formação psicológica da criança e do adolescente.

DA INICIATIVA DAS LEIS                                                                  

Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se refere a Constituição do
Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, in verbis:

Art. 60.  Cabe a iniciativa de leis:

 I – aos Deputados Estaduais.

Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais incisos do
mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV,V e VI § 2º e suas alíneas).

Insta salientar que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura autonomia aos Estados
Federados que, nas palavras de José Afonso da Silva, se consubstancia na sua capacidade de
auto-organização, de auto-legislação, de auto-governo e auto-administração (arts. 18, 25 a 28).
(Afonso da Silva, José. , pág. 589)Curso de Direito Constitucional Positivo

Porém, parte do art. 3º, do projeto em análise, justamente no que concerne à obrigatoriedade da
realização de “campanha institucional nos meios de comunicação veiculando mensagens que visem

 parental”. (SIC)conscientizar a população para combater a alienação

É que, consoante faz certo o inciso I, do §1º, do art. 60, da Constituição Estadual, “Não será admitido
”, algoaumento de despesa prevista nos projetos de iniciativa exclusiva do Governador do Estado.

que, salvo melhor juízo, se nos afigura exsurgir da obrigação objeto daquela parte transcrita do
referido art. 3º. 

No que se refere à iniciativa legislativa privativa do Governador do Estado, é ainda, de bom alvitre,
transcrever o seguinte artigo da CE/89:

 Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição;

(.....)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei.

Ora, a disposição relativa à realização de campanhas institucionais nos meios de comunicação,
relativas ao combate à alienação parental, além de ensejar despesas ao poder executivo, acabará por
interferir na administração daquele poder, ensejando obrigações a Secretarias cujo comando
administrativo toca, exclusivamente, ao Governador do Estado, pelos secretários respectivos,
logicamente.

Em seu restante, entretanto, o projeto não traz matéria que a Carta Estadual reserve, com
exclusividade, a competência e a iniciativa legislativa ao Governador do Estado.

Destarte, pode-se observar, claramente, que a proposição em análise, sendo alterado o seu artigo 3º,
justamente com a retirada da obrigação de realização de “campanha institucional nos meios de
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comunicação veiculando mensagens que visem conscientizar a população para combater a alienação
parental”  não imporá qualquer tipo de conduta ao Poder Executivo, não ofendendo, assim, o princípio,
da Tripartição dos Poderes, princípio este geral do Direito Constitucional e fundamental da
Constituição, consagrado no art. 2º da Carta Magna da República e art. 3º da Constituição Estadual,
tampouco desrespeitou o princípio da Unidade da Federação.

Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei, uma vez feita a alteração acima sugerida,
encontrar-se-á em sintonia com os ditames constitucionais, não havendo óbice, então, para que caiba à
Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a matéria em questão.

PROJETO DE LEI

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. , 58, inciso III, da Carta Magna Estadual in verbis:

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(.....)

III – leis ordinárias;

Da mesma forma estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento
Interno da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

                            (.....)

                            II – projeto:

                            (.....)

                            b) de lei ordinária;

(.....)

Art. 206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(.....)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado;

 

CONCLUSÃO

Destarte, opinamos à egrégia Comissão de Constituição, Justiça e Redação pelo parecer 
 à regular tramitação da presente propositura legal,  FAVORAVEL contanto que seja ALTERADO o

,   “art. 3º justamente no sentido de suprimir a obrigação de realização campanha institucional nos
meios de comunicação veiculando mensagens que visem conscientizar a população para combater a

 parental”, isto em observância ao princípio da Tripartição dos Poderes.alienação

    É o parecer, salvo melhor juízo.
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CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.

 

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

CONSULTOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO

LIANA MASCARENHAS SANFORD

ASSESSOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Coordenador das Consultorias Técnicas.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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(CCJR)

 

A Sua Excelência o(a) Senhor(a) Deputado(a) Ronaldo Martins

 

 Designação para relatoria de matériaAssunto:

 

                   Senhor(a) Deputado(a),

 

1.               Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa, designamos Vossa Excelência

Relator(a) da referida matéria, lembrando-lhe o prazo regimental de 10 dias para a apresentação do Parecer (RI. Art. 82, inciso I).

2.                Solicitamos, tão logo a matéria seja relatada, encaminhá-la à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para a

inclusão em Pauta.
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                   Atenciosamente,

 

 

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO RONALDO MARTINS

PARECER
04/06/2013

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

Projeto de Lei nº. 66/2013

Autoria: Deputada Bethrose

INSTITUI A SEMANA ESTADUAL DE
CONSCIENTIZAÇÃO E COMBATE À ALIENAÇÃO
PARENTAL.

Relatório:

O Projeto de Lei nº. 66/2013 cria a semana estadual de conscientização e combate à alienação parental no
Estado do Ceará.

Em regular tramitação recebeu parecer favorável da Consultoria Técnico Jurídica desta casa.

É o relatório.                                                                                                          

Voto:

Diante da competência desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, à luz dos Arts. 48, I, “a”, e.
96, I do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, ou seja, no tocante ao seu
exame de admissibilidade, examinando os aspectos da constitucionalidade, legalidade, juridicidade,
regimental e de técnica de redação legislativa, pronuncio-me  a regular tramitação doFAVORÁVEL
Projeto de Lei, com a supressão de “campanha institucional nos meios de comunicação veiculando
mensagens que visem conscientizar a população para combater a alienação parental”, do Art. 3º, por
invadir competência legislativa do Poder Executivo.

RONALDO MARTINS
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DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
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DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

MATÉRIA: PROJETO DE LEI N° 66/2013

AUTORIA: DEPUTADA BETHROSE

RELATOR(A): DEPUTADO RONALDO MARTINS

PARECER: FAVORÁVEL COM A SUPRESSÃO DE "CAMPANHA INSTITUCIONAL NOS
MEIOS DE COMUNICAÇÃO VEICULANDO MENSAGENS QUE VISEM CONSCIENTIZAR
A POPULAÇÃO PARA COMBATER A ALIENAÇÃO PARENTAL", DO ART. 3°, POR
INVADIR COMPETÊNCIA LEGISLATIVA DO PODER EXECUTIVO.

 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

 

MIRIAN SOBREIRA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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PLENÁRIO

DESPACHO
16/07/2013

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 80.ª (OCTOGÉSIMA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA, EM 11/07/13.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 82.ª (OCTOGÉSIMA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA, EM 16/07/13.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 38.ª (TRIGÉSIMA OITAVA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA, EM 16/07/13.

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO
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